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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 007, 08 DE NOVEMBRO DE 2019.
 “Dispõe sobre os Procedimentos Administrativos de Sindicância e Disciplinar, dos Servidores Públicos Municipais e dá outras providências”

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUPI PAULISTA faz saber, em cumprimento ao disposto na Lei Complementar Orgânica Municipal, que a Câmara Municipal de Tupi Paulista aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º. Os Procedimentos Administrativos de Sindicância e Disciplinar, instaurados para apurar responsabilidades dos Servidores Públicos Municipais no exercício de suas funções, passarão a ser regidos pela presente Lei Complementar.

Parágrafo Único. Os efeitos desta Lei Complementar aplicam-se a todos os Servidores Públicos Municipais, da Administração Direta e Indireta do Município de Tupi Paulista/SP.

Capítulo I

Da Finalidade, Da Aplicação, Dos Deveres

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 2º. Esta Lei Complementar determina os deveres, as proibições, as responsabilidades dos Servidores Públicos Municipais, bem como a adoção das medidas administrativas necessárias à apuração de irregularidades cometidas pelos mesmos, por ação ou omissão no exercício de suas atividades no âmbito interno da Administração Pública Municipal, direta e indireta, que afrontem as normas das entidades, bem como a legislação pertinente que o Servidor seja obrigado a observar, afora a aplicação de penalidades quando for o caso.

Seção II

Dos Deveres

Art. 3º. São deveres do Servidor Público Municipal de Tupi Paulista, além dos que lhe cabem em virtude do desempenho de seu emprego/cargo e dos que decorrem, em geral, de sua condição de Servidor Público, as seguintes ações:

I – Apresentar-se em serviço em boas condições de asseio e convenientemente trajado, ou com o uniforme que lhe for determinado;
II – Apresentar relatórios ou resumos de suas atividades, nas hipóteses e prazos previstos em Lei Complementar, regulamento, regimento, decreto ou portaria;

III – Atender, com preferência a qualquer outro serviço, as requisições de documentos, papéis, informações ou providências, destinadas à defesa da Fazenda Municipal;

IV – Atender com presteza:

a) Ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da Sociedade e da Administração;
b) À expedição de certidões requeridas para a defesa de direito ou esclarecimentos de situações de interesse pessoal; e
c) Às requisições para a defesa da Fazenda Pública.
V – Comparecer ao serviço, com assiduidade e pontualidade, bem como nas horas de trabalho extraordinário, quando convocado;

VI – Cumprir as determinações superiores, representando, imediatamente e por escrito, quando forem manifestamente ilegais;

VII – Executar os serviços que lhe competir e desempenhar com zelo, presteza e dedicação, os trabalhos que lhe forem incumbidos;

VIII – Guardar sigilo sobre assuntos do Departamento onde presta serviços;

IX – Levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo/emprego;

X – Manter conduta compatível com a moralidade administrativa;

XI – Manter cooperação e solidariedade em relação aos companheiros de trabalho;

XII – Manter observância às normas legais e regulamentares;

XIII – Providenciar para que esteja sempre atualizada, no assentamento individual, sua declaração de família, de residência e de domicílio;

XIV – Representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder;

XV – Ser legal à Instituição a que servir;

XVI – Sugerir providências tendentes à melhoria ou ao aperfeiçoamento do serviço;

XVII – Tratar com cortesia e urbanidade os colegas de trabalho e o público em geral, atendendo este sem preferência pessoal; e

XVIII – Zelar pela economia do material e conservação do patrimônio público.

Capítulo II

Das Proibições

Art. 4º. São proibidas ao Servidor Público Municipal todas as ações ou omissões capazes de comprometer a dignidade e o decoro da função pública, ferir a disciplina e a hierarquia, prejudicar a eficácia do serviço ou causar dano à Administração Pública, especialmente:

I – Ausentar-se do serviço durante o expediente sem prévia autorização do chefe imediato;

II – Coagir ou aliciar outro Servidor no sentido de filiação à associação profissional ou sindical, ou a partido político;

III – Cometer a pessoa estranha ao Departamento, fora dos casos previstos em Lei Complementar, o desempenho de encargo que lhe competir ou de seus subordinados;

IV – Deixar de comparecer ao serviço sem causa justificada;

V – Exercer comércio entre os companheiros de serviço no local de trabalho;

VI – Exercer ineficientemente suas funções;

VII – Exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do cargo, função ou emprego, bem como com o horário de trabalho;

VIII – Fazer com a Administração Direta ou Indireta Contratos de natureza comercial, industrial ou de prestação de serviços com fins lucrativos, para si ou como representante de outrem;

IX – Manter sob sua chefia imediata, em cargo, função ou emprego de confiança, cônjuge, companheiro ou parente até o segundo grau civil;

X – Opor resistência injustificada ao andamento de documento, processo ou execução de serviço;

XI – Participar de gerência ou administração de empresa privada, de sociedade civil ou exercer comércio, e, nessa qualidade, transacionar com o Município;

XII – Pleitear, como procurador ou intermediário, junto às repartições públicas municipais, salvo quando se trata de benefícios previdenciários ou assistenciais de interesse do cônjuge ou companheiro, ou ainda de parentes, até o segundo grau;

XIII – Praticar atos de sabotagem contra o serviço público;

XIV – Proceder de forma desidiosa, tomar bebida alcóolica no horário de serviço;

XV – Promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto do Departamento;

XVI – Receber de terceiros qualquer vantagem, por trabalhos realizados no Departamento ou pela promessa de realizá-los;

XVII – Receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie, em razão de suas atribuições;

XVIII – Recusar fé a documentos públicos;

XIX – Recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado;

XX – Referir-se publicamente, de modo depreciativo às autoridades constituídas e aos atos da Administração;

XXI – Retirar, sem prévia autorização da autoridade competente, qualquer documento ou objeto do Departamento;

XXII – Transferir a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em Lei Complementar, o desempenho de encargo que lhe competir ou a seus subordinados e/ou dar acesso aos maquinários, equipamentos, documentos e ao espaço interno do Departamento, sem a devida e legal autorização por escrito;

XXIII – Utilizar pessoal ou recursos materiais do serviço público para fins particulares ou ainda utilizar da sua condição de Servidor para ratificar atos de sua vida particular;

XXIV – Valer-se de sua qualidade de Servidor, para obter proveito pessoal para si ou para outrem, em detrimento da dignidade da função pública; e

XXV – Exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício da função e com o horário de trabalho. 
Capítulo III

Das Responsabilidades

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 5º. O Servidor Público Municipal responderá civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular de suas atribuições.

Art. 6º. A responsabilidade civil decorrerá de ato omissivo ou comissivo, de conduta dolosa ou culposa devidamente apurada, que importe em prejuízo para a Fazenda Pública Municipal ou a terceiros.

§1º. O Servidor será obrigado a repor, de uma só vez, a importância do prejuízo causado à Fazenda Municipal, em virtude de alcance, desfalque ou da omissão em efetuar o recolhimento ou entradas, nos prazos legais.

§2º. Nos demais casos, a indenização de prejuízos causados à Fazenda Municipal poderá ser liquidada, mediante desconto em folha de pagamento, nunca excedente de 20% [vinte por cento] da remuneração do Servidor Público, à falta de outros bens que respondam pela indenização.

§3º. Quando o Servidor solicitar exoneração, abandonar o emprego/cargo ou for demitido, não terá direito ao parcelamento previsto no parágrafo anterior.

§4º. Tratando-se de danos causados a terceiros ou à Administração Pública Municipal, responderá o Servidor perante à Fazenda Pública do Município, em ação de regresso, proposta depois de transitar em julgado a decisão judicial que houver condenado a Fazenda ao ressarcimento dos prejuízos.

§5º. A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores e contra eles será executada, até o limite do valor da herança recebida.

§6º. No caso de multa por infração à legislação de trânsito, quando a falta decorrer de atitudes do Servidor como motorista, fica o mesmo obrigado a indenizar os valores despendidos pelo erário para pagamento, sendo que, a municipalidade efetuará os recolhimentos e o   débito 
será descontado em folha, com autorização do Servidor, nunca excedente a décima parte dos seus vencimentos.

Art. 6º. A responsabilidade penal será apurada nos termos da legislação aplicável ao caso, pela autoridade policial e pelo Ministério Público;

Art. 7º. A responsabilidade administrativa será apurada nos termos desta Lei Complementar.

§1º. A responsabilidade administrativa não exime o Servidor da responsabilidade civil ou criminal, que no caso couber.

§2º. O pagamento da indenização, a que ficar obrigado o Servidor, não o exime da pena disciplinar em que incorrer.

Seção II

Das Sanções Administrativas Disciplinares

Art. 8º. Para efeitos da Lei Complementar, são Sanções Administrativas Disciplinares:

I – Advertência;

II – Repreensão;

III – Suspensão;

IV – Demissão por cometimento de falta grave; e

V- Cassação da disponibilidade.

§1º. A pena de advertência será aplicada por escrito, nos casos de violação de proibições constantes do artigo 4º, desta Lei Complementar, bem como inobservância do dever funcional em Regulamentação, Edital de Concurso ou norma interna, mediante Processo Administrativo Disciplinar.

§2º. A pena de repreensão será aplicada por escrito, nos casos de reincidência em infração para o qual o Servidor já tenha recebido a pena de advertência, mediante Processo Administrativo Disciplinar.

§3º. As penalidades de advertência e de suspensão terão seus registros cancelados, após o decurso de três e cinco anos de efetivo exercício, respectivamente, se o Servidor não houver, nesse período, praticado nova infração disciplinar, não surtindo, porém, efeitos retroativos.

§4º. A pena de suspensão será aplicada, por escrito, nos casos de reincidência e em casos de falta não considerada grave, em infração para a qual o Servidor já tenha recebido a pena de repreensão, não excederá a 90 [noventa] dias, e será aplicada em:

I – até 30 [trinta] dias, ao Servidor que, sem justa causa, deixar de submeter-se a exame médico determinado por autoridade competente, cessando os efeitos da penalidade uma vez cumprida a determinação.

II – em caso de reincidência em infração sujeita à pena de repreensão e de violação das demais proibições que não tipifiquem infrações sujeitas à pena de demissão.

§5º. A pena de demissão por cometimento de falta grave será aplicada em casos de reincidência em infração para a qual o Servidor já tenha recebido a pena de suspensão ou de faltas que, a despeito da primariedade do autor, sejam consideradas de natureza grave, quais sejam, nos casos de:

I – Crime contra a Administração Pública Municipal;

II – Abandono de cargo/emprego ou falta de assiduidade;

III – Incontinência pública e embriaguez habitual, nas dependências da Administração Municipal;

IV – Insubordinação grave em serviço;

V – Ofensa física, em serviço, contra funcionário ou particular, salvo em legítima defesa própria ou de outrem; e

VI – Aplicação irregular de dinheiro público;

VII – Lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio municipal;

VIII – Revelação de segredo confiado em razão do cargo.

§6º. A penalidade de demissão por cometimento de falta de natureza grave será aplicada sempre que se constate a ocorrência de culpa ou dolo no cometimento da falta, ou a percepção de qualquer vantagem indevida em razão do cometimento do ato irregular.

§7º. Configura-se abandono de cargo/emprego, para efeitos do inciso II do §5º, deste artigo, a ausência do serviço público, intencionalmente, por mais de 30 [trinta] dias consecutivos, e, por falta de assiduidade, a ausência do serviço sem causa justificada, por 30 [trinta] dias ou mais, intercaladamente, durante o período de 12 [doze] meses.

§8º. Será cassada a disponibilidade se ficar provado, em procedimento administrativo, que o Servidor:

I – Praticou, quando em atividade, falta grave para a qual seja cominada, neste Estatuto, pena de demissão; e

II – Aceitou cargo ou função pública em desconformidade com a Lei Complementar.

§9º. As penas previstas nos incisos I a V, deste artigo, serão sempre registradas no prontuário individual do servidor.

Art. 9º. Na aplicação das sanções, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para o serviço público, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os antecedentes funcionais atendendo-se, sempre, a devida proporção entre o ato praticado e a pena a ser aplicada.

Parágrafo Único. A aplicação de qualquer das penalidades previstas nesta Lei Complementar dependerá, sempre, de prévia motivação, após regular Processo de Sindicância e/ou Processo Administração Disciplinar, respeitando-se à ampla defesa e ao contraditório, sendo competentes:

I – O Prefeito, nos casos de demissão, cassação de aposentadoria e de disponibilidade e suspensão por mais de 30 [trinta] dias;

II – Os secretários municipais ou chefes imediatos, nos demais casos de suspensão; e

III – As autoridades administrativas, com relação aos seus subordinados, nos casos de advertência e repreensão.

Seção III

Das Prescrições

Art. 10. Prescreverão:

I – Em 1 [um] ano, as faltas disciplinares, sujeitas às penas de advertência ou repreensão;

II – Em 2 [dois] anos, as faltas disciplinares sujeitas à pena de suspensão;

III – Em 5 [cinco] anos, as faltas disciplinares sujeitas à pena de demissão.

§1º. O prazo prescricional inicia-se a partir do dia em que a autoridade tomar conhecimento da existência da falta.

§2º. Interrompe-se a prescrição pela instauração de Processo de Sindicância ou do Processo Administrativo Disciplinar.

§3º. Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr a partir do dia em que cessar a interrupção.

§4º. Extinta a punibilidade pela prescrição, o Prefeito Municipal determinará os procedimentos e prazos para apresentação individuais do Servidor.

Capítulo IV

Do Procedimento Disciplinar e Do Dever de Apurar

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 11. A autoridade que tiver ciência ou notícia de irregularidade no serviço público é obrigada a promover a apuração dos fatos e a responsabilidade, mediante Processo de Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, sendo assegurado ao Servidor o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos previstos nesta Lei Complementar.

§1º. As providências para a apuração terão início, a partir do conhecimento dos fatos e serão tomadas na unidade onde estes ocorreram, devendo consistir, no mínimo, de um relatório circunstanciado sobre o que se verificou e, em sendo possível, com a indicação e qualificação de testemunhas que possam comprovar o fato e/ou a autoria do mesmo.

§2º. Quando o superior hierárquico tiver sido comunicado de irregularidade por seu subordinado, fica obrigado a, no prazo de até, 48 [quarenta e oito] horas, a repassar as informações ao Secretário de sua área para que o mesmo as comunique ao Secretário de Administração ou outro equivalente.

§3º. A averiguação preliminar ocorrerá através da instauração do Processo de Sindicância, que deverá ser realizada por uma Comissão de Sindicância, previamente designada para tal finalidade, quando inexistirem indícios suficientes sobre a autoria da irregularidade.

§4º. A instauração do Processo Administrativo Disciplinar ocorrerá mediante a designação de Comissão para este fim, quando evidenciada a tipificação da infração disciplinar e a autoria, por evidência factual ou por conclusão da Comissão de Sindicância.

§5º. Poderá também qualquer cidadão comunicar irregularidades que tiver ciência e que envolvam os Servidores Públicos do Município no desempenho de suas funções.

§6º. Quando o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia será arquivada, por falta de objeto.

Seção II

Do Processo de Sindicância [PS]

Art. 12. Denomina-se Processo de Sindicância [PS] o procedimento instaurado para apuração de indícios e irregularidades.

Parágrafo Único. O PS é o procedimento preliminar e informativo do Processo Administrativo Disciplinar [PAD], devendo ser promovido quando os fatos não estiverem definidos ou faltarem elementos indicativos da autoria da infração, para apuração de indícios de irregularidades.

Art. 13. O PS será instaurado pelo[a] Secretário[a] de Administração do Município ou outro equivalente, através de nomeação de Comissão do Processo de Sindicância composta por, no mínimo, 3 [três] Servidores, sendo coordenada por um deles.

Art. 14. O PS não comporta o contraditório, constituindo-se em procedimento de investigação e não de punição.

Art. 15. O[a] Secretário[a] deverá nomear a Comissão de Sindicância, no prazo de até 30 [trinta] dias, a contar da data do conhecimento do fato irregular.

Parágrafo Único. É vedada a participação na Comissão de Sindicância de qualquer pessoa com relação de parentesco, até o terceiro grau, na forma do Código Civil, do Servidor que estiver sendo investigado ou seus parentes afins, até o segundo grau. Da mesma forma, não poderá fazer parte da Comissão de Sindicância, qualquer membro do Departamento a que pertencer o Servidor investigado.

Art. 16. A Comissão do Processo de Sindicância buscará meios para apurar eventuais irregularidades e indícios de autoria e poderá contatar órgãos ou pessoas, para solicitação de dados ou informações, que deverão ser prestadas no prazo máximo de até 5 [cinco] dias úteis, em caráter sigiloso, de forma a garantir a condição íntegra do Processo de Sindicância.

Art. 17. O Processo Administrativo de Sindicância será iniciado por determinação do Presidente da Comissão, que, uma vez tendo elementos que possa identificar possível[is] Servidor[es] envolvido[s], determinará a notificação deste[s] para que compareça[m], em dia, hora e local designados, perante à Comissão, a fim de prestar informações sobre os fatos, até então, conhecidos.

Art. 18. O relatório conclusivo da Comissão do Processo de Sindicância deverá ser apresentado no prazo máximo de 30 [trinta] dias, contados a partir do dia em que o Processo de Sindicância for instaurado, prorrogáveis uma única vez por mais 30 [trinta] dias, através de pedido fundamentado do Presidente da Comissão, que deverá ser juntado ao Processo, até 5 [cinco] dias antes de esgotar-se o prazo e a critério do Secretário Municipal responsável pela instauração do Processo.

Art. 19. Do Processo Administrativo de Sindicância, instaurado pelo Secretário de Administração ou outro equivalente, poderá resultar:

I – O seu arquivamento, desde que os fatos não configurem evidentes infrações disciplinares ou quando for impossível identificar a autoria dos mesmos; ou

II – A apuração da responsabilidade do Servidor, através da instauração do competente Processo Administrativo Disciplinar.

Seção III

Do Afastamento Preventivo
Art. 20. O Prefeito Municipal poderá determinar, como medida cautelar, o afastamento preventivo do Servidor, por até 30 [trinta] dias, prorrogáveis por igual prazo, se houver comprovada necessidade de seu afastamento para a apuração de falta a ele imputada, a fim de que o mesmo não venha a influir na apuração da irregularidade, sem prejuízo da remuneração.

§1º. O afastamento poderá ser prorrogado por igual prazo, findo o qual cessarão os seus efeitos, ainda que não concluído o Processo.

§2º. O afastamento será precedido de despacho fundamentado do Prefeito Municipal, mediante recomendação por escrito da Comissão de Processo de Sindicância.

Art. 21. O Servidor Público afastado terá direito:

I – À contagem do tempo de serviço relativo ao período em que, tendo estado suspenso preventivamente, quando do processo não resultar pena disciplinar ou quando este se limitar à advertência;

II – À contagem do período de afastamento que exceder ao prazo de suspensão disciplinar aplicada; e

III – À contagem do período de suspensão preventiva e ao pagamento com remuneração, quando não for provada sua responsabilidade.

Seção IV

Do Processo Administrativo Disciplinar [PAD]

Art. 22. Denomina-se Processo Administrativo Disciplinar [PAD] o instrumento destinado a apurar a responsabilidade do Servidor por ação ou omissão praticada no exercício de suas atribuições ou de outros atos que tenham relação com as atribuições inerentes ao seu cargo/emprego e que caracterizem infração disciplinar.

§1º. O PAD é um procedimento que pode decorrer do PS e é destinado à aplicação de penalidades.

§2º. Os autos do PS integrarão o Processo Administrativo Disciplinar, como peça informativa da instrução.

Art. 23. O PAD será realizado por Comissão composta por, no mínimo, 3 [três] Servidores Municipais Estáveis ou Efetivos, de condições hierárquica igual ou superior a do indiciado, designado pelo Secretário de Administração ou outro equivalente.

Art. 24. As autoridades processantes, sempre que necessário, dedicarão todo o tempo aos trabalhos do Processo, ficando os membros da comissão, em tal caso, dispensados dos serviços normais do Departamento nos períodos em que estiver à disposição da Comissão.

Art. 25. O Processo Administrativo Disciplinar desenvolve-se nas seguintes fases:

I – Instauração, com a publicação do ato;

II – Processo Administrativo Disciplinar, que compreende instrução, defesa e relatório; e

III – Julgamento.

Art. 26. O prazo para a conclusão do PAD será de, no máximo, 60 [sessenta] dias, a contar da data da citação do Servidor acusado, prorrogável por igual período, mediante autorização do Secretário Municipal responsável pela instauração do Processo, a pedido justificado do Presidente da Comissão, quando as circunstâncias o exigirem.

§1º. Em caso de mais de um Servidor sendo investigado, o prazo previsto no caput deste artigo, será comum e em dobro.

Seção V

Dos Atos Processuais

Art. 27. O PAD será instaurado por Portaria do Secretário Municipal de Administração ou outro equivalente, no prazo de 5 [cinco] dias úteis, contados da data da ciência da irregularidade, cuja autoria seja conhecida ou pelo recebimento de relatório da Comissão de Processo de Sindicância, que conclua pela imputação de responsabilidade ao Servidor.

§1º. A Portaria de que trata o caput deste artigo deverá indicar o Servidor processado e o resumo dos fatos que lhe são imputados.

§2º. Caso haja a necessidade de prorrogação para a instauração deste processo, a designação da Comissão deverá ser pautada em argumentação que justifique tal atraso.

Art. 28. Aplica-se aos membros da Comissão de PAD o disposto no Parágrafo Único do artigo 15, desta Lei Complementar.
Art. 29. O PAD será iniciado pela citação, por escrito e pessoal, do Servidor, para que, num prazo de 10 [dez] dias, possa apresentar sua Defesa Prévia, por escrito, com a indicação das provas a que pretende produzir e o rol de testemunhas a serem inquiridas. 

Parágrafo Único. O regulamento disporá sobre as diversas formas de citação e suas intercorrências, preservando sempre ao contraditório e a ampla defesa.

Art. 30. Apresentada a Defesa Prévia, a Comissão do PAD decidirá pelo seu acolhimento, oportunidade que opinará pelo seu arquivamento, ou pelo seu prosseguimento, quando observar-se-ão o rito processual especificado no regulamento.

Art. 31. A Comissão do PAD promoverá todas as diligências necessárias ao esclarecimento dos fatos, tomando depoimentos, acareações, investigações e diligências cabíveis, objetivando a coleta de prova, recorrendo, quando necessário, a técnicos e/ou peritos, de modo a permitir a completa elucidação dos fatos.

Art. 32. A Comissão do PAD poderá requerer junto ao Prefeito Municipal o afastamento preventivo do Servidor investigado de suas funções, na forma prevista no artigo 20, desta Lei Complementar.

Art. 33. Todas as atividades de diligências, depoimentos de testemunhas, esclarecimentos técnicos ou periciais e outros atos das Comissões do PAD serão, de imediato, reduzidos a termo nos autos, sendo registrados e inseridos sequencialmente no processo, as folhas serão numeradas e rubricadas pelo membro da Comissão que for designado como secretário.

Art. 34. As autoridades processantes assegurarão ao Servidor o direito de acompanhar o processo pessoalmente ou por intermédio de advogado, podendo, na sua Defesa Prévia, arrolar e reinquirir testemunhas até ao máximo de 8 [oito], produzir provas e contraprovas, bem como formular quesitos, quando tratar-se de prova pericial, podendo então realizar todos os meios adequados à Ampla Defesa e ao Contraditório.

§1º. O Servidor poderá constituir Procurador para fazer sua defesa.

§2º. É vedado ao Defensor, legalmente constituído pelo Servidor, intervir, ou, de qualquer maneira, influir nas perguntas e respostas.

§3º. Em havendo Procurador nomeado à Defesa do Servidor, se o Presidente da Comissão entender necessário, poderá dispensar a presença do Servidor durante o depoimento da testemunha.

§4º. O Presidente da Comissão poderá denegar pedidos considerados impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos.

§5º. Será indeferido o pedido de prova pericial, quando a comprovação do fato independer de conhecimento especial de perito.

§6º. Em caso de revelia, a autoridade processante oficiará ao Sindicato dos Servidores Públicos Municipais ou outro equivalente visando a indicação de advogado para defender o Servidor. Caso não o faça, a autoridade oficiará à Defensoria Pública, para nomeação de Defensor Público, ou à Ordem dos Advogados do Brasil – OAB/SP, para nomeação de Advogado, nos termos do Convênio de Assistência Judiciária vigente.

§7º. Na impossibilidade de nomeação de Defensor nos termos do parágrafo anterior, a autoridade processante designará, de ofício, Advogado pertencente ao Quadro de Servidores do Município que se incumbirá da defesa do Servidor.

Art. 35. Encerrada a fase de instrução, o Servidor será interrogado, quando ser-lhe-á dado prazo de 5 [cinco] dias, com vista do Processo nas instalações da sede da Comissão, para apresentar suas Alegações Finais.

§1º. No Interrogatório, havendo mais de um Servidor indiciado, cada um deles será ouvido separadamente e, sempre que divergirem em suas declarações, sobre os fatos ou as circunstâncias, a Comissão poderá promover a acareação entre eles.

§2º. O regulamento disporá sobre as particularidades relativa ao Interrogatório e à apresentação das Alegações Finais.

Art. 36. Recebida as Alegações Finais, após o decurso do prazo, a Comissão apreciará todos os elementos do Processo, elaborando Relatório Conclusivo minucioso e fundamentado, onde resumirá as peças principais dos autos e mencionará as provas em que baseou-se para formar a sua convicção.

§1º. O Relatório será entregue ao Secretário Municipal responsável pela instauração do Processo, recomendando as ações a serem tomadas, propondo a absolvição ou não do Servidor, indicando, neste caso, as disposições legais que entender tenham sido transgredidas e deverá propor à pena cabível ao caso, bem como o seu embasamento legal, consoante a sua gravidade e as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

§2º. O relatório e todos os elementos dos autos serão remetidos, dentro de 10 [dez] dias contados do término do prazo para apresentação das Alegações Finais.

Art. 37. Recebido o PAD com o relatório, o Secretário responsável, proferirá a Decisão, em 10 [dez] dias, por despacho motivado:

I – Se discordar das conclusões apresentadas, designará outra Comissão, para reexaminar o Processo e propor, em até 5 [cinco] dias, o que entender cabível, ratificando ou não as conclusões;

II – Se acolher as conclusões do Relatório, remeterá o processo ao Prefeito, com sua manifestação para aplicação da pena, quando esta for de competência dessas autoridades, ou, opinar pela absolvição do Servidor, propondo o arquivamento dos autos.

Art. 38. O Prefeito, quando a natureza da pena estiver dentre aquelas previstas no inciso I do artigo 9º, desta Lei Complementar, deverá proferir a Decisão Final no prazo de 10 [dez] dias, prorrogáveis por mais 5 [cinco] dias.

§1º. Se o Processo não for decidido no prazo legal, o indiciado se estiver afastado, reassumirá automaticamente o exercício do cargo/emprego, aguardando a decisão.

§2º. Nos casos de alcance ou malversação do dinheiro público, apurados nos Autos, o afastamento prolongar-se-á até a Decisão Final do Processo.

§3º. Quando o relatório da Comissão Administrativa Disciplinar ou a Decisão do Secretário responsável contrariar as provas dos autos, o Prefeito Municipal poderá, motivadamente, agravar a penalidade proposta, abrandá-la ou isentar o Servidor da responsabilidade.

Art. 39. Da Decisão Final será cabível a interposição de Recurso de Revisão ou Pedido de Rescisão da Decisão, previsto na Seção VII, deste Capítulo IV, desta Lei Complementar.

Art. 40. O Servidor só poderá ser exonerado ou demitido a pedido, ou ainda aposentado voluntariamente, após a conclusão definitiva do Processo Administrativo Disciplinar a que estiver respondendo, desde que reconhecida a sua inocência.

Art. 41. Verificada a existência de vício insanável, o Prefeito Municipal deverá decretar a nulidade total ou parcial do Processo, e ordenará, no mesmo ato, a constituição de outra Comissão para a instauração de novo Processo.

Parágrafo Único – A autoridade julgadora que der causa à prescrição, será responsabilizada na forma da Lei Complementar.

Seção VI

Das Provas

Art. 42. Constituem-se provas nos Processos de Sindicância e Administrativo Disciplinar:

I – A confissão;

II – Os documentos públicos ou particulares;

III – Os exames periciais; ou

IV – O testemunho.

Art. 43. As Comissões procederão a todas as diligências que julgarem convenientes à produção de provas, deslocando-se, sempre que necessário, para qualquer ponto do território nacional, recorrendo a técnicos e peritos, inclusive de órgãos especializados, se necessário.

Art. 44. Havendo necessidade de ouvir ou recorrer a pessoas que não integrem o Quadro de Servidores da Administração Pública do Município, a Comissão deverá limitar-se a convidá-las a comparecer, em data, hora e local previamente estipulados.

Art. 45. Nos casos de depoentes residentes em localidades distantes do local da apuração dos fatos e da tomada dos depoimentos, ou ainda, nos casos de depoentes residentes no exterior, o Presidente da Comissão poderá enviar questionário por escrito, com as indagações necessárias à elucidação dos fatos, o qual, uma vez restituídos, será apensado; e, não ocorrendo a restituição, tal fato será registrado nos autos.

Art. 46. A Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, por sua iniciativa, ou a pedido do Servidor ou da sua Defesa, poderá determinar a oitiva de novas testemunhas, que, durante a instrução processual, forem citadas nos depoimentos e que possam apresentar outros elementos probatórios importantes para a condução dos trabalhos.

Art. 47. Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do acusado, a Comissão proporá à autoridade competente que ele seja submetido a exame por junta médica oficial, da qual participe pelo menos um médico psiquiatra.

Parágrafo Único. O incidente de sanidade mental será processado em Auto apartado e apenso ao Processo Principal, após a expedição do Laudo Pericial e observando o rito estabelecido no Código de Processo Penal.

Art. 48. Nenhuma autoridade ou Servidor da Administração Pública Municipal, regularmente notificado, poderá recusar-se a prestar depoimento, a ser acareado ou a executar trabalhos de sua competência, quando solicitados pela Comissão.

Art. 49. As eventuais indicações de responsabilização nas esferas cíveis e criminais deverão ser encaminhadas à Secretaria de Assuntos Jurídicos, que emitirá Parecer sobre a viabilidade e a forma de ingresso de Ação Judicial e/ou do envio das informações ao Ministério Público.

Parágrafo Único. As indicações de responsabilização nas esferas de competências de órgãos públicos como Receita Federal, entre outros, merecerão comunicação formal para a devida apuração daqueles órgãos administrativos.

Seção VII

Da Revisão do Processo Administrativo Disciplinar

Art. 50. Caberá Recurso de Revisão, no prazo de até 15 [quinze] dias úteis, contados da ciência da Decisão Final, contra atos ou omissões da Comissão, quando se aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do punido ou a inadequação da penalidade aplicada.

Art. 51. O Recurso de Revisão será dirigido à autoridade responsável pela aplicação da pena, na forma do artigo 9º, desta Lei Complementar, que o despachará ao Secretário Municipal responsável pela instauração do Processo, para apreciação quanto à presença dos pressupostos de admissibilidade, previsto no artigo 53, da Lei Complementar.
Art. 52. O Recurso de Revisão será recebido e processado mediante requerimento quando:

I – A decisão for manifestamente contrária ao dispositivo legal, ou à evidência dos autos;

II – Surgirem, após a decisão, provas da inocência do punido; e

III – Quando houver indícios veementes de nulidade total ou parcial dos procedimentos adotados na condução do PAD.

§1º. Não constitui fundamento para a revisão a simples alegação de penalidade injusta, que requer elementos novos, ainda não apreciados no Processo originários.

§2º. Não é vedada a agravação da pena revista após a interposição de Recurso de Revisão.

§3º. No caso de incapacidade mental do Servidor, a revisão será requerida pelo respectivo curador.

§4º. No Recurso de Revisão, o ônus da prova cabe ao Requerente.

Art. 53. Na hipótese do inciso II, do artigo 52, o Servidor poderá requerer também a Rescisão da Decisão, no prazo de até 5 [cinco] anos, contado da aplicação da medida pelo Prefeito Municipal ou por uma das autoridades previstas no artigo 9º, desta Lei Complementar.
§1º. O Pedido de Rescisão da Decisão, de que trata o caput deste artigo, poderá ser protocolado ainda que o Servidor já tenha apresentado pedido semelhante durante o prazo previsto artigo 50, desta Lei Complementar, desde que embasado em novas provas, diferentes daquelas apresentadas no pedido anterior. 

§2º. O pedido de Rescisão da Decisão poderá ser formulado mesmo após o falecimento, ausência ou desaparecimento reconhecido do Servidor, pelos seus sucessores legais.

Art. 54. Se o Secretário responsável decidir pelo processamento do Recurso de Revisão ou do Pedido de Rescisão da Decisão, conforme o caso, determinará o seu apensamento ao Processo originário, nomeando, no prazo de até 15 [quinze] dias, a Comissão Administrativa Disciplinar Revisional.

§1º. Estará impedida de funcionar no Processo Revisional ou Rescisório a Comissão que participou do PAD primitivo.

§2º. A Comissão Administrativa Disciplinar Revisional terá 60 [sessenta] dias para a conclusão dos trabalhos.

§3º. Recebido o Recurso de Revisão ou o Pedido de Rescisão da Decisão, conforme o caso, ocorrerá efeito suspensivo quanto à aplicabilidade da penalidade imposta, até posterior decisão final.

§4º. Se o Secretário responsável indeferir o processamento do Recurso de Revisão ou do Pedido de Rescisão da Decisão, o Servidor poderá interpor Recurso Hierárquico endereçado ao Prefeito Municipal, que proferirá sua decisão no prazo de até 15 [quinze].

§5º. Mantida a decisão do Secretário responsável, o Recurso de Revisão ou o Pedido de Rescisão da Decisão será arquivado. Se deferido, o Prefeito Municipal determinará o processamento do Recurso ou do Pedido, conforme o caso, aplicando-se o disposto no caput e nos §§1º a 3º, deste artigo.

Art. 55. No Relatório Final, entendendo ser procedente o Recurso de Revisão ou o Pedido Rescisório, a Comissão Administrativa Disciplina Revisional opinará pela redução, pelo cancelamento ou pela anulação da pena.

§1º. O Secretário Municipal responsável pela instauração do Processo, no prazo de 10 [dez] dias, acolherá ou não o Relatório Final, motivadamente, e encaminhará ao Prefeito Municipal para a Decisão Final.

§2º. Da Decisão Final prevista no parágrafo anterior, não caberá novo Recurso de Revisão.

§3º. Para novo Pedido de Rescisão da Decisão, deverá ser observando o prazo e as condições previstas no artigo 54, desta Lei Complementar.

Capítulo III

Das Disposições Gerais

Art. 56. Quando não tratar-se de sobrestamento, o não cumprimento dos prazos importará em responsabilidade administrativa dos membros da Comissão.

Art. 57. O sobrestamento do processo só ocorrerá em caso de absoluta impossibilidade de prosseguimento, a juízo do Presidente da Comissão, através de Decisão devida, correta e legalmente fundamentada.

Art. 58. O PAD não poderá ser sobrestado para o fim de aguardar a Decisão de Ação Penal ou Civil.

Capítulo IV

Das Disposições Finais

Art. 59. Salvo disposição expressa em contrário, os prazos previstos nesta Lei Complementar, serão contados em dias corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.
Parágrafo Único. Considera-se prorrogado o prazo de até o primeiro dia útil, se o término ocorrer em sábado, domingo, feriado ou em dia que:

I – Não haja expediente; ou

II – O expediente for encerrado antes do horário normal.

Art. 60. São isentos de qualquer pagamento os requerimentos, certidões e outros papéis que, na ordem administrativa, interessem ao Servidor do Município, ativo ou inativo, referentes aos assuntos contidos na presente Lei Complementar, salvo as cópias relativas ao próprio Processo.

Art. 61. Aplicam-se os efeitos desta Lei Complementar aos Processos Administrativos em curso, quando da entrada da sua vigência, naquilo que for mais benefício ao Servidor, não retroagindo para abranger as fases processuais já encerradas sob a égide na legislação anterior.

Art. 62. Os Processos Administrativos instaurados com base nesta Lei Complementar deverão permanecer arquivados na repartição pública municipal correspondente por período não inferior a 5 [cinco] anos, contado da data da conclusão de todas as suas fases processuais.

Art. 63. Esta Lei Complementar será regulamentada no prazo de 30 [trinta] dias.

Art. 64. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, especialmente a Lei Municipal 3.260, de 07 de dezembro de 2010.
        Paço Municipal Dr. João Roque Franceschi, em 08 de novembro de 2.019.

Alexandre Tassoni Antonio

Prefeito Municipal
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